
 
 

 

AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 638.525 - SC 
(2014/0332414-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : PAULO LEMOS DOS SANTOS 
ADVOGADO : PEDRO AUGUSTO LEMOS CARCERERI  - SC010454 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DO ARTIGO 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. GDFFA. EXTENSÃO 
AOS SERVIDORES INATIVOS. ACÓRDÃO RECORRIDO COM 
FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF.
1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e suficiente 
para dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do CPC/1973.
2. O Tribunal a quo dirimiu a controvérsia atinente à GDFFA com amparo no princípio 
da isonomia entre servidores ativos e inativos, de modo que é inviável a reapreciação do 
tema por esta Corte, sob pena de se usurpar a competência reservada pela Constituição 
ao Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 638.525 - SC 
(2014/0332414-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : PAULO LEMOS DOS SANTOS 
ADVOGADO : PEDRO AUGUSTO LEMOS CARCERERI  - SC010454 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 135):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. GDFFA. EXTENSÃO AOS 
SERVIDORES INATIVOS. ACÓRDÃO RECORRIDO COM FUNDAMENTAÇÃO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

O agravante reitera as razões alusivas à violação do artigo 535 do CPC/1973 e que a 

GDFFA representa uma típica gratificação de carreira, devendo ser paga ao inativos seguindo os 

mesmos critérios havidos aos da ativa. Sustenta que a matéria sub examine encerra questão 

constitucional meramente reflexa, cabendo a esta Corte a sua apreciação. 

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 638.525 - SC 
(2014/0332414-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DO ARTIGO 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. GDFFA. EXTENSÃO 
AOS SERVIDORES INATIVOS. ACÓRDÃO RECORRIDO COM 
FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF.
1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e suficiente 
para dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do CPC/1973.
2. O Tribunal a quo dirimiu a controvérsia atinente à GDFFA com amparo no princípio 
da isonomia entre servidores ativos e inativos, de modo que é inviável a reapreciação do 
tema por esta Corte, sob pena de se usurpar a competência reservada pela Constituição 
ao Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar.

Com efeito não há falar em violação do artigo 535 do CPC/1973, porquanto o acórdão 

recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes para a 

solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo razão para 

a anulação do acórdão proferido em sede de embargos de declaração.

Quanto à questão de fundo, infere-se dos autos que o Tribunal de origem dirimiu a 

controvérsia atinente à extensão do pagamento da GDFFA aos inativos com amparo no princípio da 

isonomia. Assim, refoge à competência desta Corte a apreciação da matéria trazida nos presentes 

autos, pois de cunho eminentemente constitucional, cabendo, tão-somente, ao STF o exame de 

eventual ofensa.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  GRATIFICAÇÃO  DE  
DESEMPENHO DE ATIVIDADE  DOS  FISCAIS FEDERAIS AGROPECUÁRIOS - 
GDFFA. EXTENSÃO AOS INATIVOS  E  PENSIONISTAS.  VIOLAÇÃO  AO  
ART.  535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.  MATÉRIA 
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CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. RECURSO  
EXTRAORDINÁRIO.  AUSÊNCIA  DE  INTERPOSIÇÃO.  INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 126/STJ.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em  que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que  lhe  foram  
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta  nos  presentes  autos,  
não  se  podendo,  ademais, confundir julgamento  desfavorável  ao  interesse  da  
parte  com  negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2.  O Tribunal de origem solveu a controvérsia acerca da extensão do pagamento   
da   Gratificação  de  Atividade  dos  Fiscais  Federais Agropecuários   -   GDFFA  
aos  ativos  e  inativos  sob  o  enfoque constitucional,  circunstância que inviabiliza 
o exame da matéria em sede de recurso especial.
3.  Ainda  que  afastado  esse óbice, a pretensão esbarraria, quando menos,  na  
vedação  da  Súmula  126/STJ  ("É  inadmissível  recurso especial,   quando   o  
acórdão  recorrido  assenta  em  fundamentos constitucional e infraconstitucional, 
qualquer deles suficiente, por si  só,  para  mantê-lo,  e  a  parte  vencida não 
manifesta recurso extraordinário."). Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp 1.388.298/SC, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 24/2/2017).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO 
PROVISÓRIA. EXTENSÃO AOS SERVIDORES INATIVOS. FUNDAMENTOS 
DO ACÓRDÃO A QUO DE CUNHO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF.
1. Ainda que tenha citado a legislação infraconstitucional, o acórdão a quo 
reconheceu à agravada o direito à extensão da vantagem denominada Gratificação 
Provisória com base em fundamentação constitucional. Assim, tem-se que o recurso 
especial não se presta à análise de matéria constitucional, cuja competência é do 
Supremo Tribunal Federal.
2. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 458.585/DF, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 3/2/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt no AgInt no
Número Registro: 2014/0332414-0 AREsp 638.525 / SC

Números Origem:  00082375420124040000  200272000140196  200972000035164  201403324140  
82375420124040000

PAUTA: 07/11/2017 JULGADO: 07/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO LEMOS DOS SANTOS 
ADVOGADO : PEDRO AUGUSTO LEMOS CARCERERI  - SC010454 
AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAULO LEMOS DOS SANTOS 
ADVOGADO : PEDRO AUGUSTO LEMOS CARCERERI  - SC010454 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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